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INSTRUÇÕES GERAIS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA 

 

 Use apenas caneta esferográfica azul ou preta. 

 Escreva a data, a sua assinatura e o seu número de inscrição no espaço indicado nesta capa. 

 A prova terá duração máxima de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo para responder a todas as questões do Caderno de 
Provas e preencher a Folha de Respostas. 

 Antes de retirar-se definitivamente da sala, entregue a Folha de Respostas e o Caderno de Provas ao fiscal. 

 Este Caderno de Provas contém, respectivamente, 10 (dez) questões de Língua Portuguesa, 10 (dez) questões de Lógica e 20 
(vinte) questões de Conhecimentos específicos. 

 Se o Caderno de Provas contiver alguma imperfeição gráfica que impeça a leitura, comunique isso imediatamente ao Fiscal. 

 Cada questão de múltipla escolha apresenta apenas uma resposta correta. Para a marcação da alternativa escolhida na Folha 
de Respostas, pinte completamente o campo correspondente conforme a figura a seguir: 

 
 Os rascunhos e as marcações feitas neste Caderno de Provas não serão considerados para efeito de avaliação. 

 Interpretar as questões faz parte da avaliação; portanto, não é permitido solicitar esclarecimentos aos Fiscais. 

 O preenchimento da Folha de Respostas é de sua inteira responsabilidade. 

 A quantidade de questões objetivas e respectivas pontuações desta prova estão apresentadas a seguir: 
 
 
 Disciplina Número de questões Pontos 

Língua Portuguesa  10 questões 20 pontos  

Lógica 10 questões 20 pontos 

Conhecimentos específicos  20 questões 60 pontos 

PONTUAÇÃO TOTAL 100 pontos 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

   

ASSINATURA DO CANDIDATO:  NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 
 

_________________________ 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – LÍNGUA PORTUGUESA 

 
As questões de 1 a 10 referem-se ao texto a seguir. 

 
TEXTO 

A cor da injustiça ambiental no Brasil 
 

Carolina Azevedo e Samantha Prado  

 
Na semana do Carnaval, o litoral norte de São Paulo foi afetado por um desastre ambiental sem 

precedentes na história do Brasil. Foram mais de 680 milímetros de chuva acumulados no período de 24 
horas, o maior registro do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden) no 
país até o momento – o que resultou na devastação de diversas áreas nas cidades de Guarujá, Bertioga, São 
Sebastião, Caraguatatuba, Ilhabela e Ubatuba. Ao todo foram 65 mortos e mais de 2 mil pessoas entre 
desabrigados e desalojados.   
 

A situação não pode ser lida apenas como um evento extremo isolado. Desastres bastante similares 
têm ocorrido nos últimos anos, como as inundações em Petrópolis (RJ) e Pernambuco em 2022. O que esses 
episódios têm em comum? Os mais afetados são majoritariamente a população pobre e negra.  
 

Com o objetivo de analisar como os efeitos da crise ambiental se manifestam de forma territorialmente 
desigual, impactando desproporcionalmente certas populações a depender do seu grau de vulnerabilidade, o 
Instituto Pólis realizou o estudo “Racismo ambiental e justiça socioambiental nas cidades”. De acordo com a 
pesquisa, esse desequilíbrio é, em parte, a expressão da injustiça e do racismo ambientais nas cidades 
brasileiras.  “Temos visto nos últimos anos, especialmente no verão, diversos desastres no país – e também 
quais foram suas vítimas. Acompanhamos um agravamento das situações e, com certeza, o negacionismo 
no momento de compreender as mudanças climáticas e seus impactos urbanos está dentro da lógica de como 
construímos as nossas cidades”, declara Maria Gabriela Feitosa dos Santos, uma das pesquisadoras que fez 
parte da produção do estudo.  
 

Existe um padrão recorrente inegável quanto à distribuição territorial da população nas cidades 
brasileiras. Observando o censo do IBGE de 2010, é possível ver que a renda é maior nas áreas onde a 
população residente é mais branca do que negra – territórios que condizem com condições de urbanização e 
saneamento melhores, contando com maior investimento público. Mais dados do censo mostram que os 
chamados aglomerados subnormais, áreas caracterizadas por um padrão urbanístico irregular, carência de 
serviços públicos essenciais e localização em áreas com restrição à ocupação, reiteram o padrão territorial 
observado. Nas três cidades estudadas pelo Instituto Pólis – São Paulo, Recife e Belém –, o percentual de 
pessoas negras que residem em áreas desse tipo supera as médias de cada município, evidenciando a 
tendência de concentração desse grupo nesses territórios. 
 

Em outras palavras, a distribuição demográfica e racial das cidades evidencia que a população negra 
vive em piores condições ambientais e com menos recursos financeiros para lidar com os impactos de 
eventuais emergências ou desastres – colocando-a em situação de vulnerabilidade. “Por estarmos em uma 
sociedade racialmente estruturada, a desigualdade social é um instrumento que opera de acordo com essa 
lógica. Isso pode ser visto sobretudo no funcionamento da expansão imobiliária”, diz Maria Gabriela. As áreas 
onde o mercado imobiliário não tem interesse acabam sendo esquecidas pelo poder público, deixadas de 
lado no quesito de criação de infraestrutura e, por isso, tornam-se locais mais baratos e viáveis para serem 
ocupados pela população mais vulnerabilizada. “Essa desigualdade gera riscos socialmente produzidos. São 
escolhas feitas pelas políticas urbanas que a gente tem adotado e implementado, gerando uma lógica de 
ocupação de risco”, completa Feitosa dos Santos.  
 

A localização e as características dos aglomerados subnormais nas três cidades analisadas ilustram 
como a ocupação de áreas de potencial risco são apropriadas pela população vulnerabilizada como 
alternativa para a questão habitacional não tratada pelo Estado. Em São Paulo, o IBGE aponta que 355.756 
domicílios em aglomerados subnormais encontram-se em áreas de encosta e margens de rios, córregos e 
lagos. É importante ressaltar que a ocupação de áreas de risco não advém de uma escolha, mas sim da total 
falta de alternativas habitacionais. “Chamamos atenção para a questão do déficit habitacional. Pessoas e 
famílias residem em áreas inapropriadas como uma última alternativa, uma resposta própria à questão 
habitacional que historicamente não tem sido equacionada pelo Estado como deveria ser”, diz a pesquisadora.  
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Todo esse quadro expõe a forma como os conceitos de justiça socioambiental e racismo ambiental 
são intrincados: enquanto o primeiro caracteriza a produção de impactos desiguais pelo meio ambiente, que 
sobrecarregam grupos minoritários e a população de baixa renda; o racismo ambiental evidencia as 
consequências dessas degradações, concentradas em bairros e territórios periféricos, onde vivem famílias 
mais pobres e há maior concentração de pessoas negras, indígenas e quilombolas.  
 

Para além do déficit habitacional, está a diferença de tratamento entre comunidades de baixa renda 
e condomínios de luxo em áreas sujeitas a desastres ambientais. Não bastando serem proibidas pela classe 
média e alta de construírem moradia nas faixas de terra mais seguras, populações assentadas em áreas de 
risco ambiental são frequentemente retiradas à força e sem qualquer garantia de direitos, enquanto moradores 
de condomínios e chácaras são tratados por autoridades com complacência.  
  

Esse é o caso de moradores das margens da Represa Billings, no extremo sul da cidade de São 
Paulo. Segundo mapeamento do Instituto Pólis, comunidades de baixa-renda do Jardim Noronha receberam 
de autoridades quatro ameaças de remoção, dada a fragilidade ambiental e o risco apresentado pela área de 
mananciais. O tratamento, no entanto, não se estendeu para o loteamento de chácaras Jardim Moraes Prado, 
bairro vizinho também colado à represa. O caso evidencia que a intervenção pública é também pautada pelo 
racismo ambiental, como explica Feitosa dos Santos: “Há uma tendência de criminalização de muitas dessas 
áreas em detrimento de ocupações de alto padrão que dividem a mesma área e ainda assim não são alvo da 
mesma criminalização que acontece com as ocupações. É necessário compreender esse cenário e incluir a 
população marginalizada dentro dessa demanda.” 
 

Ou seja, no contexto de desastres climáticos como as chuvas que assolaram o litoral paulista, políticas 
paliativas voltadas para regiões ricas das cidades não são o bastante, dado que as mudanças climáticas 
continuarão agravando a situação de comunidades periféricas a cada ano. “É necessário que se reverta essa 
lógica de políticas paliativas por políticas perenes, que antecedam esses fenômenos. Elas não 
necessariamente vão evitar mas vão dar capacidade de resiliência a essa população”, defende a 
pesquisadora. 
 

Para isso, é necessário entender a crise climática a partir de uma perspectiva social e racial, como 
propõe o Instituto Perifa Sustentável, que reivindica a democratização e a representatividade das juventudes 
nos locais de tomada de decisão em relação a políticas ambientais. Amanda Costa, diretora executiva do 
instituto, advoga: “Falar de clima é falar de um direito básico. Quando pensamos em direitos básicos 
pensamos em saúde, educação, transporte, mas o clima é uma questão transversal, que afeta todas as 
outras.” Como respostas, a ativista sustenta inverter a lógica que permeia a elaboração de políticas públicas 
nas cidades: partindo mais frequentemente de regiões ricas e majoritariamente brancas, políticas ambientais 
e sanitárias precisam colocar a periferia no centro.  
 

No entanto, em uma sociedade estruturalmente racista, quem mais sofre menos é ouvido. Os espaços 
de debate ambiental e de elaboração de políticas públicas ainda são dominados por homens brancos, como 
conta Mahryan Sampaio, do Instituto Perifa Sustentável: “O fato de eu dialogar com pessoas que não têm a 
mesma cor que eu mas estão ocupando os espaços de poder é um caso de racismo ambiental. 
Recentemente, Marina Silva nos convidou para conversar com os patriarcas e as matriarcas do ambientalismo 
brasileiro. Nós éramos as únicas pessoas pretas e jovens. Isso é racismo ambiental”. 
 

Para que populações periféricas possam viver com dignidade nas cidades brasileiras, é necessário 
pensar na questão climática de maneira interseccional, pois a injustiça ambiental no Brasil tem cor. Será 
apenas colocando pessoas pretas, indígenas e periféricas nos locais de tomada de decisão que discussões 
levantadas em fóruns como a COP 26 – da qual as ativistas do Perifa Sustentável participaram – podem se 
reverter em políticas efetivas de combate a desastres climáticos e tantas outras questões do dia a dia na 
periferia, das ruas tomadas por lixo ao problema do saneamento básico. “Colocar essas pessoas no poder é 
olhar para a base, par quem está no território e entende sua complexidade. O olhar que está lá tem cor e é 
limitado, pouco diverso, ele não inclui. Esse é um momento histórico para a questão ambiental, que viu um 
grande desmonte nos últimos quatro anos”, completa Costa.  
 

Disponível em: <https://diplomatique.org.br/a-cor-da-injustica-ambiental-no-brasil/ >. Acesso em: 3 de mar. 2023. [Adaptado] 
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01. Para compreender o título do texto, o leitor  
 

A) deve considerar, tão somente, o seu conhecimento linguístico. 

B) deve considerar, tão somente, o sentido metonímico da expressão “cor da injustiça”. 

C) deve, além de recuperar o sentido denotativo, considerar as informações contidas no texto. 

D) deve, além de recuperar o sentido conotativo, considerar as informações desenvolvidas no texto. 
 

 
02. A intenção prioritária do texto é 
 

A) discordar da discussão sobre “Racismo ambiental e justiça socioambiental nas cidades” desenvolvida 
pelo Instituto Pólis. 

B) apresentar os resultados de um estudo desenvolvido em três capitais brasileiras de regiões distintas, 
sobre Racismo ambiental e justiça socioambiental. 

C) desenvolver uma opinião totalmente alicerçada em dados apresentados pelo estudo desenvolvido 
pelo Instituto Pólis e pelo IBGE.  

D) concordar parcialmente com o ponto de vista dos que defendem que há um tratamento diferenciado 
em relação à distribuição demográfica e racial das cidades. 
 
 

03. A discussão desenvolvida no texto é realizada a partir de uma questão  
 

A) polêmica: o que os desastre ambientais têm de intersecção? 

B) polêmica: a justiça ambiental no Brasil opera de maneira desigual? 

C) não polêmica: como o racismo ambiental impacta na vida da população negra? 

D) não polêmica: por que os desastres ambientais atingem apenas a população pobre e negra? 
 
 
04. De acordo com o texto, é possível inferir que  
 

A) a elaboração de políticas públicas jamais será dominada por homens pretos. 

B) os debates ambientais eram conduzidos majoritariamente por homens brancos 

C) a elaboração de políticas públicas já é conduzida por homens pretos. 

D) os espaços de debates ambientais já foram exclusivamente dominados por homens brancos. 
 

 
05. No período “Existe um padrão recorrente inegável quanto à distribuição territorial da população 

nas cidades brasileiras”,  
 

A) o sujeito do verbo “existir” foi flexionado no singular por se encontrar elíptico. 

B) o verbo “existir” não tem sujeito por ser um verbo impessoal, tal qual o verbo “haver”. 

C) a expressão “um padrão recorrente inegável” funciona como sujeito do verbo “existir”. 

D) a expressão “um padrão recorrente inegável” funciona como objeto direto do verbo “existir”. 
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06. Considerando o texto em sua totalidade, a sequência dominante apresenta-se estruturada em  
 

A) apresentação de ponto de vista, de argumentos por meio de dados e de conclusão. 

B) problematização inicial, explicações ao questionamento proposto e avaliação do problema. 

C) revelação do tema, enumeração das características relacionadas ao problema e retomada do tema. 

D) apresentação de um problema, das ações relacionadas ao problema, da resolução e da avaliação do 
problema. 
 

 
07. Nos parágrafos 9 e 12, o conector “no entanto” é utilizado para interligar 
 

A) períodos, estabelecendo relações sintáticas distintas. 

B) orações, estabelecendo relações sintáticas distintas. 

C) respectivamente períodos e parágrafos, estabelecendo a mesma relação semântica. 

D) respectivamente orações e parágrafos, estabelecendo a mesma relação semântica. 
 
 
08. No quinto parágrafo, as informações são introduzidas pela expressão “em outras palavras” e, no décimo 

parágrafo, pela expressão “ou seja”. Essas expressões são  
 

A) sinônimas e têm a função de explicitar informações apresentadas anteriormente. 

B) sinônimas e têm a função de retificar informações que foram apresentadas anteriormente. 

C) utilizadas para estabelecer relações de sentido distintas: a primeira acrescenta dados 
complementares, e a segunda explicita informações apresentadas anteriormente. 

D) utilizadas para estabelecer relações de sentido distintas: a primeira parafraseia o parágrafo anterior, 
e a segunda retifica informações apresentadas anteriormente. 

 
 
09. A ideia central do primeiro parágrafo encontra-se 

 

A) implícita, e os três períodos, que o constituem, apresentam características predominantes do tipo 
textual narrativo.  

B) explícita no primeiro período e é desenvolvida nos dois períodos seguintes; os três períodos 
apresentam características predominantes do tipo textual narrativo. 

C) explícita no último período e sintetiza as informações contidas nos dois períodos anteriores; os três 
períodos apresentam características predominantes do tipo textual descritivo. 

D) implícita, e os três períodos, que o constituem, apresentam características predominantes do tipo 
textual descritivo.  
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10. Considere o parágrafo abaixo. 
 

A localização e as características dos aglomerados subnormais nas três cidades analisadas ilustram 

como a ocupação de áreas de potencial risco são apropriadas pela população vulnerabilizada como 

alternativa para a questão habitacional não tratada pelo Estado. Em São Paulo, o IBGE aponta que 

355.756 domicílios em aglomerados subnormais encontram-se em áreas de encosta e margens de rios, 

córregos e lagos. É importante ressaltar que a ocupação de áreas de risco não advém de uma escolha, 

mas sim da total falta de alternativas habitacionais. “Chamamos atenção para a questão do déficit 

habitacional. Pessoas e famílias residem em áreas inapropriadas como uma última alternativa, uma 

resposta própria à questão habitacional que historicamente não tem sido equacionada pelo Estado como 

deveria ser”, diz a pesquisadora.  

 
Nesse parágrafo, há presença 
 

A) tão somente de uma citação direta, que se coaduna com o pensamento das autoras e se caracteriza 
pela transcrição das palavras da fonte citada e pelo uso de aspas. 

B) tão somente de uma citação indireta, que se contrapõe ao pensamento das autoras e se caracteriza 
pela paráfrase do pensamento da fonte citada. 

C) de duas citações indiretas, que se contrapõem ao pensamento das autoras e são caracterizadas pela 
paráfrase do pensamento da fonte citada pelo uso de aspas. 

D) de uma citação direta e outra indireta, que se coadunam com o pensamento das autoras e são 
caracterizadas por serem introduzidas por um verbo de dizer. 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – LÓGICA 

 
11. A sequência a seguir possui cinco palavras de seis letras e obedece a um princípio lógico: CABEÇA, 

FEDIDO, BIFASE, INHAME, X. A palavra que substitui, correntemente, o X é  
 

A) REGALO. 

B) CAJADO. 

C) VIROSE. 

D) FALADA. 
 
 

12.  Considere a construção da tabela-verdade abaixo 
 

Linha A B C A → (A → ~C) ↔ (B V C) 

1 V V V  

2 V V F  

3 V F V  

4 V F F  

5 F V V  

6 F V F  

7 F F V  

8 F F F  

 

Os resultados obtidos para a proposição A → (A → ~C) ↔ (B V C), na ordem crescente das linhas 

ímpares, são 
 

A) FFVF. 

B) FVVV. 

C) FFVV. 

D) VFFV. 
 

13. Três amigos resolveram fazer o concurso da Câmara Municipal de Natal-RN. O primeiro mora em 
Parnamirim; o segundo, em Macaíba; e o terceiro, em Natal. Os nomes desses amigos são Abel, Beto e 
Carlos. Os três possuem formações acadêmicas distintas e concorrerão a vagas diferentes no concurso: 
jornalista, contador e administrador. Sobre os três amigos, sabem-se as informações abaixo.: 
 

• O que mora, em Parnamirim, nem é contador nem administrador; 

• O que mora, em Macaíba, não se chama Carlos nem Beto; 

• Nem Beto nem o contador moram em Natal. 
 
A partir dessas informações, conclui-se que 

 

A) Abel mora em Macaíba e é jornalista. 

B) Carlos mora em Parnamirim e é contador. 

C) Abel mora em Natal e é administrador. 

D) Beto mora em Parnamirim e é jornalista. 

 

14. A negação da frase: “Natal é a cidade mais bonita do Nordeste e seu povo é o mais hospitaleiro” é: 
 

A) “Natal não é a cidade mais bonita do Nordeste ou seu povo não é o mais hospitaleiro”.  

B) “Natal não é a cidade mais bonita do Nordeste ou seu povo é o mais hospitaleiro”. 

C) “Natal não é a cidade mais bonita do Nordeste e seu povo não é o mais hospitaleiro”. 

D) “Natal é a cidade mais bonita do Nordeste e seu povo não é o mais hospitaleiro”. 
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15. Se a afirmação (I) “Se eu sou potiguar, sou nordestino” é dada como verdadeira, então, a afirmação (II) 
 

A) “Se eu não sou potiguar, sou nordestino” é verdadeira. 

B) “Se eu não sou nordestino, sou potiguar” é verdadeira. 

C) “Se eu não sou potiguar, não sou nordestino” é equivalente à afirmativa (I). 

D) “Se eu não sou nordestino, não sou potiguar” é equivalente à afirmativa (I).  
 
 

16. Os números distribuídos nas linhas e colunas do quadro a seguir obedecem a determinados padrões. 
 

3 7 7 A 

B 11 23 12 

7 15 C 32 

9 D 79 60 
 

A soma dos números que ocupam o lugar das letras A, B, C e D é igual a 
 

A) 42. 

B) 71. 

C) 99. 

D) 84. 
 

17. Em um concurso público, estão disponíveis três vagas para Assistente Geral, cuja exigência é que os 
aprovados tenham curso superior. Na fase final do concurso, ficaram classificados seis candidatos com 
formação em Direito, oito candidatos com formação em Administração e dez candidatos com formação 
em Engenharia. Todos esses candidatos estavam empatados em todos os parâmetros previstos e, nesse 
caso, de acordo com o edital, o preenchimento das vagas deve ser feito por sorteio. Sorteando 
aleatoriamente três candidatos entre esses classificados, a probabilidade que as vagas sejam 
preenchidas por um candidato de cada formação é 

 

A) 3/352. 

B) 1/160. 

C) 24/235. 

D) 60/253. 
 
 
18. Uma frase que, logicamente, não representa uma contingência é: 
 

A) Se Natal é a capital do RN, então Natal é a capital do RN e Parnamirim é bonita. 

B) Se Natal é a capital do RN, então Natal é a capital do RN ou Parnamirim é bonita. 

C) Se Natal é a capital do RN ou Parnamirim é bonita, então Parnamirim é bonita. 

D) Se Natal é a capital do RN ou Parnamirim é bonita, então Natal é a capital do RN e Parnamirim é 
bonita. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL/RN 

 EDITAL Nº 001/2023  

 

Concurso Público da Câmara Municipal de Natal/RN 9 

19. No quadro abaixo, cada figura representa o valor de um número natural. Os números da coluna à direita 
do quadro representam a soma dos valores das quatro figuras em cada uma das respectivas linhas, e os 
números da linha abaixo do quadro representam a soma dos valores das quatro figuras em cada uma das 
respectivas colunas. 

 

 
 

Dadas essas informações, considere a seguinte operação: 
 

 
 
O valor correspondente dessa operação é 

 
 

A) 13. 

B) 10. 

C) 14. 

D) 15. 
 

 
20. Três amigos foram juntos a um evento. Chegando lá, descobriram que, para entrar, obrigatoriamente, os 

convidados deveriam ser maiores de 18 anos. Se José é maior de 18 anos, então João é menor. Se José 
é menor de 18 anos, então João é maior. Se José é maior de 18 anos, Jair é menor. Se José é menor de 
18 anos, então Jair é maior. Se João é menor de 18 anos, então Jair é maior. Sendo assim, puderam 
entrar no evento 

 

A) somente José e João. 

B) somente João e Jair. 

C) somente José e Jair. 

D) os três amigos. 
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QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA – ASSISTENTE LEGISLATIVO (ALNS) – 
ADMINISTRAÇÃO 

 
21. No estudo sobre organizações, constitui-se Processo Administrativo a integração das quatro funções 

básicas da Administração, também conhecidas pela sigla PODC. A coordenação dos esforços, a 
comunicação e a mobilização das equipes por meio da liderança são componentes da função de 
 

A) direção. 

B) controle. 

C) planejamento. 

D) organização. 

 

22. Os estudos sobre Estrutura Organizacional auxiliam na definição das melhores dinâmicas de trabalho em 
conformidade com o perfil e a cultura das organizações. De acordo com o teórico Idalberto Chiavenato, 
entende-se por Amplitude Administrativa 

 

A) um mecanismo pelo qual a autoridade e a responsabilidade são distribuídas entre as pessoas ou os 
órgãos da organização. 

B) uma linha contínua de autoridade que liga todas as pessoas de uma organização e mostra quem se 
subordina a quem. 

C) o número de empregados que deve se reportar a um administrador, determinando o quanto um 
administrador deve monitorar estreitamente seus subordinados. 

D) o número de níveis de administração que uma organização adota para assegurar a realização das 
tarefas e o alcance de seus objetivos. 

 

23. Diversos teóricos realizaram estudos científicos relevantes em busca de entenderem o contexto da 
motivação nas organizações. Nesse sentido, destacam-se as contribuições desenvolvidas por Clayton 
Alderfer que, a partir da análise dos fatores motivacionais, estruturou uma teoria baseada na 
hierarquização das necessidades humanas e no princípio da regressão da frustração. Essa teoria é 
conhecida como 
 

A) Teoria X e Y, a qual apresenta correntes antagônicas como possíveis fatores motivacionais no 
contexto das organizações. 

B) Teoria dos Dois Fatores, a qual preconiza que a motivação para o trabalho pode ser compreendida a 
partir de fatores higiênicos e fatores motivacionais. 

C) Teoria das Necessidades adquiridas, a qual categoriza as necessidades humanas em realização, 
afiliação e poder. 

D) Teoria ERC ou ERG, a qual categoriza as necessidades humanas em existência, 
relação/relacionamento e crescimento. 

 

24. O modelo da Nova Gestão Pública, também conhecido como Administração Pública Gerencial, permitiu 
o desenvolvimento dos sistemas e métodos adotados na gestão pública brasileira em prol do aumento da 
produtividade e da eficiência dos serviços prestados à sociedade. A esse respeito, é correto afirmar 
 

A) É característica da Administração Pública Gerencial inspirar-se em práticas produtivas de gestão 
adotadas pela iniciativa privada, com o objetivo de aperfeiçoar o serviço prestado no âmbito público. 

B) A promulgação da Constituição de 88 contribuiu, de forma incisiva, com o avanço para a fase 
gerencial ao permitir a desburocratização em diversos níveis, com destaque para a maior 
flexibilização do aparelho estatal e a criação do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado 
(PDRAE). 

C) A Administração Pública Gerencial tem como premissas basilares o controle de processos e pessoas, 
as relações hierárquicas, o profissionalismo, a impessoalidade e o poder racional-legal, com os 
interesses do Estado voltados para si próprio, enquanto protagonista dos efeitos de suas ações. 

D) O Modelo da Administração Pública Gerencial representa o renascimento do Modelo Patrimonialista 
ao estabelecer como premissa central o fortalecimento das classes aristocráticas por meio das 
práticas de gestão pública. 
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25. Considere o excerto abaixo. 
 

“O repensar fundamental e a reestruturação radical dos processos empresariais que visam alcançar 

drásticas melhorias em indicadores críticos e contemporâneos de desempenho, tais como custos, 

qualidade, atendimento e velocidade.” (HAMMER e CHAMPY, 1994) 

 
O refere-se, no âmbito da Gestão de Processos, ao conceito de 

 

A) reengenharia. 

B) melhoria contínua. 

C) qualidade sistêmica. 

D) diminuição de dimensões. 
 
 

26. Os estudos sobre liderança apresentam diversas orientações teóricas, dentre elas, a Teoria dos Estilos 
de Liderança de Kurt Lewin, que mapeou por meio de suas pesquisas três estilos: autocrático, 
democrático e liberal. Sobre essa teoria, é correto afirmar que 

 

A) o estilo liberal pode ser consultivo ou participativo e se caracteriza pela delegação de autoridade aos 
subordinados, que tomam as decisões sempre em conjunto com o líder. 

B) o nível de interação com a equipe, bem como, o grau de centralização e participação do líder na 
tomada de decisão variam entre os estilos descritos por Lewin. 

C) a teoria estabelece hierarquia entre os estilos de liderança, em grau de eficiência, na seguinte ordem: 
democrático, liberal e autocrático. 

D) o poder de decisão permanece centralizado na figura do líder, ainda que o estilo democrático se 
notabilize por conferir o maior grau de liberdade aos empregados em comparação aos demais. 

 
 

27. Um gestor público identificou a necessidade de definir novas estratégias para captar recursos com o 
objetivo de desenvolver um novo empreendimento para atender a população. Diante disso, utilizou seus 
conhecimentos teóricos em Administração e decidiu convocar representantes de todos os setores de seu 
órgão para que os participantes contribuíssem com ideias de forma espontânea sobre a necessidade 
identificada, em uma reunião, com a finalidade de encontrar uma solução viável por meio do exercício 
coletivo de criatividade. A prática adotada para o caso concreto refere-se à técnica de 
 

A) Planejamento Estratégico. 

B) Diagrama de Pareto. 

C) Brainstorming. 

D) Empowerment. 

 
28. As “Cinco Abordagens da Qualidade”, desenvolvidas por David Garvin, apresentam possíveis definições 

para o conceito de Qualidade no contexto das organizações. De acordo com Garvin, para a Abordagem 
Transcendente, Qualidade significa  
 

A) uma variável precisa e mensurável, oriunda dos atributos do produto. 

B) sinônimo de excelência inata, além de ser absoluta e universalmente reconhecível. 

C) uma variável precisa e mensurável, oriunda do grau de conformidade do planejado com o executado. 

D) um resultado da experiência do usuário, ou seja, produtos de melhor qualidade atendem melhor aos 
desejos do consumidor. 
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29. Sobre o regramento expressamente previsto na Constituição Federal relativo aos Servidores Públicos, a 
aposentadoria compulsória dar-se-á,  
 

A)  com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 
(setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar. 

B) na hipótese de cometimento de falta grave, apurada por meio de procedimento administrativo prévio, 
garantida ampla defesa e proventos proporcionais ao tempo de contribuição, ressalvados agentes 
públicos integrantes da administração indireta. 

C) por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
especificadas na constituição. 

D) por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que tiver se materializado o maior tempo 
de contribuição, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização 
de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão 
da aposentadoria, na forma de decreto. 

 
30. A Constituição Federal do Brasil dispõe, dentre outros temas, a respeito dos Direitos Sociais, com 

previsões que visam à proteção e ao resguardo da sociedade por meio do estabelecimento de garantias 
basilares. Considerando a redação expressa da Carta Magna, é direito dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, 
 

A) seguro-desemprego, em caso de desemprego voluntário; 

B) irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. 

C) licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e oitenta dias. 

D) participação nos lucros, ou resultados, vinculada à remuneração, e, excepcionalmente, participação 
na gestão da empresa, conforme definido em lei. 

 
31.  De acordo com a redação prevista na Constituição Federal do Brasil, no que compete aos direitos que 

versam sobre Nacionalidade, são considerados brasileiros natos 
 

A) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a 
serviço da República Federativa do Brasil. 

B) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países de 
língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto. 

C) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil há mais de 
vinte anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira. 

D) os portugueses com residência permanente no País, quando houver reciprocidade nas políticas 
institucionais entre os países e desde que possuam relação sanguínea de até terceiro grau com 
brasileiros natos ou naturalizados. 

 
 

32. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos necessários 
e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação. Sobre esse tema 
e em consonância com o disposto na Lei 14.133/21, é correto afirmar 
 

A) As condições de habilitação serão definidas em lei complementar. 

B) A substituição ou a apresentação de novos documentos é vedada, sob qualquer hipótese, após a 
entrega dos documentos para habilitação. 

C) A fase de habilitação divide-se em jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira. 

D) O edital de licitação, quando a avaliação prévia do local de execução for imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, poderá prever, sob 
pena de inabilitação, o pagamento de seguro garantia em percentual até 50% superior ao 
originalmente previsto. 
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33. A Lei 14.133/21, também conhecida como Nova Lei de Licitações, apresenta em sua redação importantes 
inovações a respeito do processo de contratação na Administração Pública. De acordo com a redação 
expressa do referido normativo, é correto afirmar que 
 

A) são modalidades de licitação: concorrência, pregão, leilão, dispensa, inexigibilidade, carta convite e 
diálogo competitivo. 

B) o processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: preparatória, divulgação do 
edital de licitação, apresentação de propostas e lances, quando for o caso, habilitação, recursal,  
julgamento,  adjudicação e homologação. 

C) as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma presencial, admitida a utilização da 
forma eletrônica, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 
áudio e vídeo. 

D) os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei. 

 
 

34.  A Lei 8.429/1992 introduziu importantes mecanismos sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática 
de atos de improbidade administrativa no âmbito público. De acordo com a redação desse dispositivo 
legal, na Seção de Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da 
Administração Pública, constitui um ato de improbidade 
 

A) realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia 
insuficiente ou inidônea.  

B) perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação de verba pública de 
qualquer natureza. 

C) conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie. 

D) revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, 
teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 
 
 

35. Os Atos Administrativos são revestidos de propriedades jurídicas próprias decorrentes da supremacia do 
interesse público sobre o privado, denominados de atributos. Nesse sentido, a prerrogativa da imposição 
de atos administrativos a terceiros, independentemente de sua concordância, decorre do atributo da 
 

A) tipicidade. 

B) imperatividade. 

C) autoexecutoriedade. 

D) presunção de legitimidade. 
 
 

36. De acordo com a Lei Municipal 6.325/2011, que institui o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos 
Servidores Públicos da Câmara Municipal de Natal,   
 

A) mediante autorização escrita do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento no limite 
de 30% (trinta por cento) a favor de terceiros. 

B) remuneração é a retribuição financeira paga ao servidor pelos efetivos serviços prestados, 
estabelecidos de acordo com a referência salarial e fixados na referida lei. 

C) o servidor em débito com a fazenda pública federal, que for demitido, exonerado ou que tiver cassada 
a sua disponibilidade, terá prazo de cento e vinte dias para quitá-lo. 

D) a menor remuneração atribuída aos cargos de carreira não será inferior a três vezes o salário-mínimo 
vigente. 
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37. Em conformidade os parâmetros de Promoção por Qualificação previstos na Lei Municipal 6.325/2011, 
quando o servidor apresentar certificados de participação em cursos de aperfeiçoamento funcional, com 
carga horária mínima de 80 horas, sejam oficiais ou realizados pela Escola do Legislativo, desde que 
ocorridos no interstício dos três anos contados a partir da última promoção, ele fará jus ao avanço de 
 

A) três referências. 

B) uma referência. 

C) quatro referências. 

D) duas referências. 
 
 
38. O Regimento Interno da Câmara Municipal de Natal descreve o Plenário como órgão deliberativo e 

soberano da Câmara, constituído pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número 
estabelecidos no Regimento e na Lei Orgânica do Município. Nesse sentido, sobre o Plenário, é correto 
afirmar que 
 

A) o Plenário deliberará, por maioria absoluta, sobre o Código Tributário do Município. 

B) as deliberações do Plenário, em qualquer das partes das sessões, só poderão ser tomadas com a 
presença da maioria simples dos membros da Câmara.  

C) o Plenário deliberará, por maioria qualificada, sobre o Estatuto dos Servidores Municipais. 

D) a maioria absoluta é a que atinge ou ultrapassa 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara. 
 
 

39. De acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal de Natal, no que compete às Comissões, é 
correto afirmar que 
 

A) as Comissões Permanentes são especiais, especiais de inquérito e de representação. 

B) o mesmo Vereador não poderá fazer parte de mais de cinco Comissões Permanentes. 

C) o ato de nomeação dos membros das Comissões será lido em Plenário e publicado na imprensa 
oficial, juntamente com o de escolha do Presidente e Vice-presidente. 

D) as Comissões Permanentes serão eleitas por maioria absoluta, presente a maioria simples, em 
votação secreta, considerando-se eleito, em caso de empate, o Vereador mais idoso. 

 
 
40. Em regra, o Regimento Interno da Câmara Municipal de Natal prevê que os membros da Comissão 

poderão obter vista das matérias em apreciação, observados os seguintes prazos máximos: 
 

A) cinco dias, quando em regime de tramitação ordinária; e dois dias, quando em regime de urgência. 

B) dez dias, quando em regime de tramitação ordinária; e cinco dias, quando em regime de urgência. 

C) três dias, quando em regime de tramitação ordinária; e um dia, quando em regime de urgência. 

D) vinte dias, quando em regime de tramitação ordinária; e dez dias, quando em regime de urgência.  


